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CAPÍTULO I. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

NATUREZA DA CASA DO POVO DE ABRUNHEIRA 

1. A Casa do Povo de Abrunheira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, pessoa coletiva de 

utilidade pública, com os estatutos aprovados, registados na Direção Geral da Segurança Social, e lavrado 

pelo averbamento n.º 2 pela inscrição n.º 16 de 92, folha 36 verso do livro n.º 5 das Associações de 

Solidariedade Social, aprovado pela portaria n.º 788/83 de 23 de Julho, desde 27 de Abril de 2004. 

2. A Casa do Povo de Abrunheira, de ora em diante designado apenas por Instituição, encontra-se inserida 

na União das Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, município de Montemor-o-Velho, 

sendo que, o seu objetivo primordial, é o de responder às necessidades da população residente neste 

município, seus limítrofes e região da Beira Litoral, sem prejuízo de justificadas intervenções e contatos 

internacionais, designadamente com espaços europeus e da lusofonia. 

3. As confrontações desta União de Freguesias, são as seguintes: Norte – Freguesias de Ereira e União de 

Freguesias de Montemor-o-Velho e Gatões; Nascente – Freguesias de Alfarelos (município de Soure); Sul 

– União de Freguesias de Gesteira e Brunhós e Freguesia de Samuel (ambas do município de Soure); 

Poente – Freguesias de Alqueidão, Vila Verde e Maiorca (todas do município da Figueira da Foz). 

4. As confrontações do município de Montemor-o-Velho são as seguintes: Norte – município de 

Cantanhede; Nascente – municípios de Coimbra e Condeixa; Sul – município de Soure; Poente – 

município da Figueira da Foz. 

5. A sede da associação sita na Rua da Casa do Povo, n.º 1, 3140-011 Abrunheira. União das Freguesias de 

Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, município de Montemor-o-Velho, distrito de Coimbra, tendo os 

seguintes contactos: 

a. Serviços Administrativos – Telefone: 239675190 / Telemóvel: 936 557 722 / Correio eletrónico: 

geral@cpabrunheira.org; 

b. Direção Técnica – Telefone: 239675190 / Telemóvel: 938 468 132 ou 932218779 / Correio 

eletrónico: smota@cpabrunheira.org ou alapao@cpabrunheira.org; 
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c. Equipa de Saúde - Telefone: 239675190 / Telemóvel: 936 918 312 ou 936 558 050 / Correio 

eletrónico: ccarvalho@cpabrunheira.org ou enfermagem@cpabrunheira.org . 

Artigo 2.º 

DEFINIÇÃO 

Estrutura Residencial Para Idosos (ERPI), é uma resposta social, desenvolvida em equipamento de alojamento 

coletivo, de utilização temporária ou permanente, em que consiste o desenvolvimento de atividades de apoio 

social e a prestação de cuidados de enfermagem.  

Artigo 3.º 

OBJETIVOS DO REGULAMENTO 

1. O Presente Regulamento Interno tem como objetivos: 

a. Promover o respeito pelos direitos dos clientes e demais interessados; 

b. Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento da Instituição; 

c. Promover a participação ativa dos clientes ou seus representantes legais ao nível da gestão das 

respostas sociais. 

Artigo 4.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Esta estrutura prestadora de serviços rege-se pelo estipulado: 

a. Decreto - Lei n.º 172-A/2014, de 14 de Novembro – Aprova o Estatuto das IPSS; 

b. Despacho Normativo n.º 75/92, de 20 de Maio – Regula o regime jurídico de cooperação entre as 

IPSS e o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social; 

c. Portaria n.º 67/2012, de 21 de Março – Define as condições de organização, funcionamento e 

instalação a que devem obedecer as Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas; 
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d. Decreto-Lei n.º 66/2007, de 14 de março, republicado em anexo ao Decreto – Lei n.º 33/2014, de 

4 de Março – Define o regime jurídico de instalação, funcionamento e fiscalização dos 

estabelecimentos de apoio social geridos, estabelecendo o respeito pelo regime 

contraordenacional; 

e. Portaria n.º 196-A/2015 de 1 de julho - Define os critérios, regras e formas em que assenta o 

modelo específico da cooperação estabelecida entre o Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. 

P.) e as instituições particulares de solidariedade social ou legalmente equiparadas; 

f. Protocolo de Cooperação em vigor; 

g. Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de CNAAPAC; 

h. Contrato Coletivo de Trabalho para as IPSS. 

Artigo 5.º 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1.  A Residência Sénior Baixo Mondego temcapacidadedefinidaemconformidade com o art. 6º da 

Portarian.º 67/2012, de 14 de março. 

 

Artigo 6.º 

ÂMBITO PESSOAL 

1. A resposta social de ERPI destina-se a receber pessoas idosas, de ambos os sexos, temporária ou 

permanentemente, para a satisfação das suas necessidades básicas e que expressem livremente a sua 

vontade em serem admitidas. 

2. Em situação de incapacidade de expressão livre dessa vontade, o pedido de admissão deverá ser 

formulado por familiar/pessoa significativa que assuma a responsabilidade pela admissão do cliente, 

devendo ficar identificado em contrato de prestação de serviços em Terceiro Outorgante. 

Artigo 7.º 
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DESTINATÁRIOS 

São destinatários da Resposta Social de ERPI as pessoas idosas que necessitem dos cuidados e serviços constantes 

no Art.º 5.º da Portaria n.º 67/2012. 

Artigo 8.º 

OBJETIVOS 

1. Os objetivos da resposta social de ERPI transcritos neste Regulamento Interno são: 

a. Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial das pessoas 

idosas, contribuindo para o seu bem-estar, equilíbrio e qualidade de vida; 

b. Contribuir para a estimulação de um processo de envelhecimento ativo, apoiando na 

reformulação e continuidade do seu projeto de vida e oferecendo um espaço de vida socialmente 

organizada e adaptado à sua idade, contribuindo para a estabilização ou o retardar do processo 

de envelhecimento e/ou de dependência; 

c. Criar condições que permitam preservar e incentivar a relação intrafamiliar; 

d. Promover a abertura e a ligação com a sua rede social de apoio, não apenas no nível familiar, 

como também ao nível da comunidade, minimizando os efeitos da institucionalização; 

e. Potenciar a integração social; 

f. Promover o respeito pelos direitos do cliente e demais interessados, respeitando a sua 

independência, a individualidade, a privacidade e a sua livre expressão de opinião; 

g. Assegurar um atendimento individual e personalizado em função das necessidades específicas de 

cada pessoa; 

h. Promover a dignidade da pessoa e oportunidades para a estimulação da memória, o respeito pela 

história, cultura e espiritualidade pessoais e pelas suas reminiscências e vontades 

conscientemente expressas; 
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i. Promover o aproveitamento de oportunidades para a saúde, participação e segurança e no 

acesso à continuidade de aprendizagem ao longo da vida e ao contacto de novas tecnologias 

úteis; 

j. Prevenir e despistar qualquer inadaptação, deficiência ou situação de risco, assegurando o 

encaminhamento mais adequado; 

k. Promover a interação com ambientes estimulantes, promovendo as capacidades, a quebra da 

rotina e a manutenção do gosto pela vida; 

l. Promover um ambiente de segurança física e afetiva, prevenir os acidentes, as quedas, os 

problemas com medicamentos, o isolamento e qualquer forma de mau trato. 

Artigo 9.º 

SERVIÇOS 

1. A estrutura residencial para pessoas idosas (ERPI) presta um conjunto de atividades e serviços aos seus 

clientes, designadamente: 

a. Alojamento e confortopessoal; 

b. Alimentação adequada às necessidades dos residentes, respeitando as prescrições médicas; 

c. Cuidados de higienepessoal; 

d. Tratamento de roupa; 

e. Atividades de animação sociocultural, lúdico-recreativas e ocupacionais que visem contribuir para 

um clima de relacionamento saudável entre os residentes e para a estimulação e manutenção das 

suas capacidades físicas e psíquicas; 

f. Apoio no desempenho das atividades da vida diária; 

g. Cuidados de saúde primários, bem como o acesso a cuidados de saúde; 

h. Administração de fármacos, quando prescritos; 

i. Higiene dos espaços; 
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j. Apoio social e psicológico; 

k. Apoio no desempenho de atividades de vida diária. 

2. A estrutura residencial deve permitir: 

a. A convivência social, através do relacionamento entre os residentes e destes com os familiares e 

amigos, com os cuidadores e com a própria comunidade, de acordo com os seus interesses; 

b. A participação dos familiares ou representante legal, no apoio ao residente sempre que possível e 

desde que este apoio contribua para um maior bem estar e equilíbrio psicoafectivo do residente. 

3. A estrutura residencial disponibiliza ainda outro tipo de serviços, visando a melhoria da qualidade de vida 

do residente, nomeadamente, fisioterapia e reabilitação, cinoterapia, hidroterapia, cuidados de imagem, 

gerontomotricidade e transporte. 

4. A estrutura residencial permite a assistência religiosa/espiritual, sempre que o residente o solicite, ou, na 

incapacidade deste, a pedido dos seus familiares ou representante legal. 

Artigo 10.º 

INSTALAÇÕES 

1. A Residência Sénior Baixo Mondego, está situada na Rua da Casa do Povo n.º 5, 3140-011 Abrunheira, 

sendo as instalaçõescompostas por: 

a. As instalações são compostas por:  

i. Espaços privados: 6 Quartos Individuais e 1 Quarto Triplo; 

ii. Espaços comuns: Instalações Sanitárias; IS para Banho Assistido; Refeitório; Sala de Atividades e 

Convívio. 

iii. Zonas de apoio: Gabinete da Direção Técnica; Sala de Enfermagem; Arrumos de Limpeza; 

Arrumos de Roupa; Área de Descanso de Pessoal; Vestiários de Pessoal. 

2. Os clientes têm acesso às zonas privadas e comuns, dos equipamentos a que foram admitidos. 
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3. Todos os quartos destinam-se ao descanso dos clientes e são de acesso restrito. 

4. Os serviços administrativos da CPA encontram-se concentrados no edifício junto ao acesso da ERPI 

(mesmo endereço postal). 

5. Na cozinha são confecionadas as refeições para todos os equipamentos e valências da CPA, respeitando 

as regras de transporte de alimentação entre as instalações. 

6. O tratamento de roupa é efetuado na lavandaria da instituição sita nas instalações da CPA, respeitando as 

regras de identificação e distribuição de roupas entre as instalações. 

 

 

 CAPÍTULO II. 

ADMISSÃO 

Artigo 11.º 

CONDIÇÕES DE ADMISSIBILIDADE 

1. São condições de admissãonestaEstrutura:  

a. Manifestarvontade de ser admitido;  

b. Possuiridadeigualou superior a 65 anos e que, devidoaoseuestadofísico e/oupsíquico-social, 

necessite de cuidadospermanentes. Poderãoainda ser admitidaspessoas com idade inferior a 65 

anos, nascondições antes referidas, sendoessescasosindividualmenteanalisados pela 

equipatécnica e sujeitos à aprovação da Direção;  

c. Nãosofrer de doençaimpeditiva que prejudique o regular funcionamento do serviçoou as 

condições de trabalho dos colaboradores da Instituição.  

d. Existirvaga para naresposta social de ERPI. 

Artigo 12.º 

CANDIDATURA 
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1. Para efeitos de admissão, o Cliente, por siou por pessoa que dele cuide e se 

responsabilizepelocumprimento das suasobrigaçõesperante a CPA, designadoRepresentante, 

deverácandidatar-se através do preenchimentoinicial de umaFicha de Inscrição que 

constituiparteintegrante do Processo do Cliente, devendo, posteriormente, preencher a Ficha de 

Admissão e fazerprova das declaraçõesefetuadas, mediante a entrega de cópia dos 

seguintesdocumentos: 

a. Bilhete de Identidade / Cartão de Cidadão do cliente e do representante legal, quandotal se 

tornenecessário para cumprimento de disposiçõeslegaisouautorizado por escritopeloseu titular; 

b. Número de Identificação Fiscal do cliente e do representante legal; 

c. Número de Beneficiário da Segurança Social do cliente e do representante legal; 

d. Cartão de Cliente dos Serviços de saúdeou de subsistemas a que oclientepertença; 

e. Boletim de vacinasatualizado;  

f. Relatóriomédicocomprovativo da situaçãoclínica do Cliente, com respetivamedicação e posologia;  

g. Comprovativo dos rendimentos do Cliente e, quandoaplicável, do agregado familiar;  

h. AutorizaçãoassinadapeloCliente, ouRepresentante, para se proceder à informatização dos dados 

pessoaisdaquele, para elaboração do Processo de Cliente.  

i. Emsituaçõesespeciaispode ser solicitadacertidão da sentença judicial que determine a tutela, 

curatelaou do estatuto de maioracompanhado; 

2. O período de candidaturadecorreduranteosdiasúteis da semana:  

a. O horário de atendimento para a candidaturadecorrenosdiasúteis das 09.30 às 13.00 horas e das 

14.00 às 17.30 horas;  

b. É preenchidaumaficha de inscrição para o processoemquestão, sob orientação do(a) técnico da 

instituiçãoouDiretor(a) Técnico(a). 

c. A Ficha de Inscrição e osdocumentosprobatóriosreferidosnosnúmerosanterioresdeverão ser 

entreguesnasecretaria da CPA, que encaminharáaotécnicoresponsável;  
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d. Quando se entendernecessário, pode ser exigidacertidão da sentença judicial que regule a 

representação do Cliente;  

3. Emcaso de admissãourgente, pode ser dispensadaaapresentação de candidatura e 

respetivosdocumentosreferidos, devendo, todavia, ser desde logo iniciado o processo de obtenção dos 

elementosemfalta.  

4. O ato de internamentodeveráocorreremdiaútil, durante o período as 14 horas e as 16 horas. 

Artigo 13.º 

CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO 

1. São critérios de prioridadenaseleção dos clientes: 

a. Idosodesfavorecidoeconómica e socialmente (28%); 

b. Residirnaáreageográfica de influência da CPA (20%); 

c. Frequentaroutraresposta social da instituição  (18%); 

d. Idosoemsituação de isolamento social ougeográfico (15%); 

e. Ausência de estruturasfamiliaresouafins de apoio (12%); 

f. Desajustamentoouconflito familiar grave (5%); 

g. Idosocujo a famílianãotenhapossibilidade de lheprestaroscuidadosnecessários (2%); 

2. A prioridade de cadasituaçãoseráencontrada pela reunião dos várioscritérios. Emcaso de empate, 

teráprioridade de admissão o idoso que tenhaainscriçãomaisantiga. Aindaassim, 

aadmissãoseráprioritáriasempre que sejaavaliada a situação e se concluaestaremrisco de 

aceleraroudegradar o processo de envelhecimento. 

3. É semprerealizadaumaentrevistaaocandidato a clienteourequerente, no ato de inscrição, sendo que 

estainformaçãoseráfulcral para a definição da prioridade da inscrição. 

Artigo 14.º 
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ADMISSÃO 

1. Recebida a candidatura, é analisada pela Direção Técnica; 

2. Havendovaga, aadmissãopoderá ser feita de imediato, devendo para o efeito o 

técnicoresponsávelelaborar a proposta de admissãodevendo, a mesma, ser entregue à Direção da CPA 

para análise e consequentedeliberação;  

3. Compete à Direção da Instituição a decisão de admissão, das propostasapresentadas; 

4. A decisãodeverá ser dada aoclienteourepresentante no prazomáximo de 10 diasúteis; 

5. No ato de admissãoserácelebrado um contrato, entre o cliente, ou o seu familiar responsável e a Direção 

da CPA, ondeconstarãoosserviços a ser prestadosaocliente, que seráassinado por ambas as partes; 

6. No ato da admissão é devido o pagamentoimediato da primeiramensalidade; 

7. Emsituações de grandeurgência, aadmissãoserásempre a títuloprovisório com o parecer e autorização 

do(a) Diretor(a) Técnico(a), sujeita a posterior confirmação pela Direção, tendo o 

processotramitaçãoidênticaàsrestantessituações; 

8. A grandeurgênciaseráanalisadacasuisticamenteemfunção da situaçãoconcreta que resultará de um 

conjunto de ocorrênciasexcecionais e imprevisíveis.   

Artigo 15.º 

ENTREVISTA DIAGNÓSTICA 

Antes da entrada do/a clientenaresposta social, é feitaumaentrevistadiagnóstica com o/a Técnico/a Superior 

e/ouDiretora Técnica, ondesãorecolhidasinformaçõesdestinadas à análise e avaliaçãomaispormenorizada das 

necessidades do cliente, incluindo o preenchimento da ficha de avaliaçãodiagnóstica, bemcomo, as expectativas 

da Cliente/família/pessoasignificativa.  

Artigo 16.º 

ACOLHIMENTO DOS NOVOS CLIENTES 
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1. O acolhimento dos novosClientesseráefetuado pela equipatécnicaafeta à resposta social ERPI e 

envolveosseguintesprocedimentos:  

a. Gerir, adequar e monitorizarosserviçosprestadosaoCliente; 

b. Esclarecimentosemcaso de necessidade e avaliação das reações do Cliente; 

c. Inventariação dos bens trazidospeloCliente para aInstituição; 

d. Motivação da(s) pessoa(s) próxima(s) do Cliente para aimportância da 

suaparticipaçãonasatividadesdesenvolvidas pela Instituição; 

e. EsclarecimentoaoCliente e/ouRepresentantesobre as regras de funcionamento da resposta social, 

descritasnesteregulamento; assimcomo dos respetivosdireitos e deveres que a prestação do 

serviçoenvolve; 

f. Observação e aprofundamento de aspetosespecíficos que aentrevista de 

avaliaçãodiagnósticasuscite, completandooualterando, sempre que necessário, o conteúdo da 

Ficha de AvaliaçãoDiagnóstica; 

g. Apresentação da equipa de colaboradores que maisarticulam com o cliente; 

h. Apresentação dos outros clientes; 

i. Visita a todososespaços da ERPI, incluindo, os que nãolheestejamespecificamentedestinados; 

j. Apresentar o programa de atividades da resposta social. 

2. Durante osprimeiros 30 dias (período de acolhimento) seráelaborado o programa de 

acolhimentoinicial; 

3. Após 30 dias da admissãoseráelaborado, conjuntamente com o cliente e seurepresentante (se aplicável), 

um relatóriosobre o processo de integração e/ouadaptação do Cliente, que será, 

posteriormentearquivado no seuprocesso individual; 

4. Se duranteesteperíodo o clientenão se adaptardeve ser realizadaumaavaliação do Programa de 

AcolhimentoInicial, identificando as manifestações e fatores que conduziram à inadaptação do cliente; 
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Procurar que sejamultrapassados, estabelecendo-se oportunonovosobjetivos de intervenção. Se a 

inadaptaçãopersistirserá dada a possibilidadequeraoCliente, quer à CPA de rescindir o contrato; 

5. Apósaintegração do clientenaresposta social, seráelaborado pela Equipa Técnica, um Plano Individual de 

Cuidados.  

Artigo 17.º 

PROCESSO INDIVIDUAL DO CLIENTE 

 

1. De acordo com o artigo 9.º da Portarian.º 67/2017, é obrigatória a elaboração de um processo individual do 

residente, com respeitopeloseuprojeto de vida, suaspotencialidades e competências, do qual constam, 

designadamente: 

a) Identificação do residente; 

b) Data de admissão; 

c) Identificação do médicoassistente; 

d) Identificação e contacto do representante legal ou dos familiares; 

e) Identificação da situação social; 

f) Exemplar do contrato de prestação de serviços; 

g) Processo de saúde, que possa ser consultado de forma autónoma; 

h) Plano individual de cuidados (PIC), o qual deveconter as atividades a desenvolver, o registo dos 

serviçosprestados e aidentificação dos responsáveis pela elaboração, avaliação e revisão do PIC; 

i) Registo de períodos de ausência, bemcomo de ocorrências de situaçõesanómalas; 

j) Cessação do contrato de prestação de serviços com indicação da data e motivo. 

2. O processo individual deveestaratualizado e é de acessorestritonostermos da legislaçãoaplicável. 
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Artigo 18.º 

CONTRATO 

1. No ato de admissão, deverá ser celebradoemduplicado por escritocontrato de prestação de serviços com 

o residente e/ou familiar/pessoasignificativa, quandoexista, dondeconstemosdireitos e obrigações das 

partes, que vigora, salvo estipulaçãoescritaemcontrário, a partir da data de admissão do cliente. 

2. Do contrato é entregue um exemplar aoresidente e/oufamiliares e arquivado outro no respetivoprocesso 

individual. 

3. Qualqueralteraçãoaocontrato é efetuada por mútuoconsentimento e assinadapelaspartes. 

4. A suspensão e/ourescisão do contrato, podeterorigememváriassituações: 

a. Nãoadaptação do cliente; 

b. Insatisfação das necessidades do clienteou da suafamília; 

c. Mudança de residência de familiarespróximos; 

d. Mudança de resposta social 

e. Incumprimento das cláusulascontratuais; 

f. Outras. 

5. Deverá ser anexoaocontrato de prestação de serviços, cópia do presenteRegulamentoInterno. 

6. Para o efeitoconsignado no número anterior, osclientes, seusfamiliaresouresponsáveis, apósleitura e 

explicação oral do seuconteúdo, devemassiná-lo, bemcomodeclaraçãosobre o conhecimento e aceitação 

das regrasconstantes do presenteRegulamento. 

7. As normas do presenteregulamentosãoconsideradascláusulascontratuais a que osclientes, 

seusfamiliaresouresponsáveis, devemmanifestar integral adesão. 

Artigo 19.º 

CESSAÇÃO DO CONTRATO 
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1. A cessação do contratopodeocorrer por: 

a. Caducidade; 

b. Revogação por acordo; 

c. Resolução por iniciativa de qualquer das partes. 

2. O contratocaduca, nomeadamente: 

a. Verificando-se aimpossibilidadesuperveniente, absoluta e definitiva de desenvolver a atividade 

dos equipamentos e serviçosenvolvidosnaresposta social emreferência. 

b. Sempre que ocliente se ausente de ERPI por período superior a trintadias, seja qual for o 

motivodeterminante da ausência, salvo acordoemcontrário; 

c. Com a morte do cliente; 

d. Atingindo o prazoestabelecido, no caso de acolhimentotemporário.  

Artigo 20.º 

REVOGAÇÃO 

1. Podem as partesrevogar o contratoquandonissoexpressamenteacordem. 

2. O acordo de revogaçãodeverevestir a forma escrita e prever a data a partir da qual produzefeitos, 

bemcomoregulamentarosdireitos e obrigações das partesdecorrentes da cessação. 

Artigo 21.º 

GESTÃO DOS BENS FINANCEIROS DO CLIENTE (caso se aplique) 

1. A CPA não se responsabilizapeloextravio de bens pessoaistransportáveis e de objetos de valor 

(dinheiroouro, relógios, etc…) salvo se oscolocarem à guarda da Direçãoou da Equipa Técnica, que 

ficaráfieldepositária dos mesmos, contra entrega de documentorespetivo; 
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2. O clientesempre que possuacapacidade e autonomia é o responsável pela gestão dos seus bens pessoais, 

emcaso de inabilidadeouinterdição, a mesma é feitapelosfamiliares e/ouresponsáveislegais, 

naausênciadesta, a CPA, aquandoocorranomeação do MinistérioPúblico, geriráos bens do cliente; 

3. O clientepoderásolicitar à Instituição a colaboraçãonagestão de bens, tendoemconsideração a 

suaautonomiapessoal e as regraslegaisemvigor. 

4. Emcaso de falecimentoousaída do clienteosseus bens e valores que se encontremnasinstalações da 

EstruturaResidencial para PessoasIdosasserãoentreguesaosherdeiroslegítimos no prazo de trêsanos, 

findoesseperíodoos bens e valoresreverterão para a CPA. 

Artigo 22.º 

ACORDO COM O CLIENTE RELATIVAMENTE À LISTA DE BENS PESSOAIS (caso se aplique) 

1. O clientepoderásolicitar à Direçãoou à Equipa Técnica a guarda de bens pessoais, 

sendoelaboradoemduplicado um documentoondeconstamosvaloresentregues, a data, a pessoa que 

osrececionou e seráassinado por ambas as partes, sendo um dos documentosentregueaocliente e ficando 

outro na posse da CPA; 

2. O cliente e/oufamília/pessoasignificativa/representante legal, no caso do cliente se 

encontrarincapacitadoouinterdito, aocelebrar o contratodeveráacordar com o a CPA a lista de bens 

pessoais que pretendeutilizarnasuapermanêncianaresposta social de ERPI; 

3. Todosos bens e valores que oclientepretendautilizardeverãoestaridentificadosnalista de pertences; 

4. O levantamento dos bens e valores, à guarda da Instituição, apenaspoderão ser levantados com 

autorização do cliente e/oufamília/pessoasignificativa/representante legal no caso do Primeiro se 

encontrarincapacitadoouinterdito, e ficarregistadosemdocumentopróprio; 

5. Sempre que ocliente e/oufamília/pessoasignificativa/representante legal 

pretendamlevaralgumbemouvaloridentificadonalista de pertencesdeverão, informarainstituição de forma 

a atualizar a lista e evitarconstrangimentos de maior. 

O cliente e/oufamília/pessoasignificativa/representante legal deverãoinformar o ainstituição de todosos 

bens e valoresentreguesposteriormente à admissão de forma a atualizar a lista de pertences. Caso o 

mesmonão se verifiqueainstituiçãonão se responsabilizapelo(s) mesmo(s). 

Artigo 23.º 
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UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS OU EQUIPAMENTOS/AJUDAS TÉCNICAS 

1. Sempre que sejanecessário para a melhoria das condições de vida do cliente, 

estedeveráadquirirmateriais/equipamentosnecessáriosaoseubem-estarconformeindicações dos 

técnicosresponsáveis da CPA. 

2. Sempre que sejanecessário para a melhoria das condições de vida do cliente e 

estenãotenhacapacidadeeconómico-financeira e hajadisponibilidade de cedência de 

colchõesespeciaisouajudastécnicas, taiscomo, cadeira de rodas, andarilhos, bengalas, ou outros materiais 

por parte da Instituiçãoestesserãoconcedidosgratuitamente. 

a. AInstituiçãonãoestipulará tempo de utilização, mantendo-se o material e/ouequipamentoem 

posse do clienteaté que este o necessite. 

b. O clientedeverázelar pela boa conservação do material e /ouequipamentocedido e devolvê-lo 

nasdevidascondições. 

CAPÍTULO III. 

FUNCIONAMENTO 

Artigo 24.º 

HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO 

1. A resposta social de EstruturaResidencial para PessoasIdosasfunciona 24 horas por dia, todososdias do 

ano; 

2. O horário de funcionamento dos serviçosadministrativos é de 2ª. a 6ª. feira, e no segundosábado e 

últimodomingo de cadamês das 09.30 às 13.00 horas e das 14.00 às 17.30 horas. 

3. O horário de atendimento do(a) Diretor(a) Técnico(a) estaráafixadoem local próprio. 

Artigo 25.º 

DIREÇÃO TÉCNICA 
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1. A Direção Técnica desteserviço compete a um técnico, nostermos da Portaria 67/2012 de 21 de Março, 

cujonome, formação e conteúdofuncional se encontraafixadoemlugarvisível e transcrito no manual de 

funções da CPA. 

a. A Diretor(a) Técnico(a) seráresponsávelpelofuncionamento dos serviços, pela supervisão de todo 

o pessoal, pela programação de atividades, assimcomopelocumprimento das normas do 

presenteregulamento. 

b. O Diretor(a) Técnico(a) é substituído(a), nassuasausências e impedimentos, por um dos 

elementos da equipatécnica, a designar pela Direção. 

2. Compete, em especial à Diretor(a) Técnico(a) do ERPI: 

a. Promoverreuniõestécnicas com o pessoal; 

b. Promoverreuniões com osresidentes, nomeadamente para a preparação das atividades a 

desenvolver; 

c. Sensibilizar o pessoal face à problemática da pessoaidosa; 

d. Planificar e coordenar as atividadessociais, culturais e ocupacionais dos idosos; 

e. Dirigir o funcionamento do estabelecimento dentro das regrasdefinidas pela Direção da 

Instituição, coordenando e supervisionando as atividades do restante pessoal; 

f. Criarcondições que garantam um clima de bem-estaraosclientes, no respeito pela suaprivacidade, 

autonomia e participação dentro dos limites das suascapacidadesfísicas e cognitivas.  

g. Cumprir e fazercumprirosRegulamentosInternos e código de ética da CPA. 

Artigo 26.º 

ENTRADA E SAÍDA DE CLIENTES / VISITAS 

1. AInstituiçãonãotemhorário de entrada e saída de Clientesdefinido, sendo o mesmogerido de acordo com 

os interesses e disponibilidade dos Clientes, familiaresouRepresentantes e Instituição; 
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2. As saídas dos Clientes da Instituição, sãosempre da responsabilidade do próprioou do Responsável e 

devemorganizar-se da seguinte forma: 

a. As saídas dos Clientesdurante o diatêm de ser comunicadas à responsável de turno, com 

indicação da hora provável de regresso e se tomamounãoalgumarefeição do dia; 

b. As saídasnoturnas dos Clientestêm de ser comunicadas e autorizadas pela Direção Técnica. 

Estasautorizaçõesdeverão ser solicitadaspelocliente e/ourepresentante/familiar 

numperíodomínimo de 2 diasindicando a hora de saída e a hora provável de regresso. 

Emcasosexcecionais a Direção Técnica poderáautorizarmesmonãosendocumprido o 

prazoestipulado; 

c. As ausências dos Clientes por um oumaisdias, devem ser previamentecomunicadas à Direção 

Técnica; 

d. Osclientespossuemliberdade de movimentaçãointerna e externa, podendoausentar-se da 

Instituição. Quando o representante legal ou familiar responsávelnãodesejar que ocliente se 

ausente da Instituiçãosem o seuconhecimentooupréviaautorizaçãodeverápreencher um 

formulário, justificandotalpretensão. 

3. AInstituiçãotemhorário de visitas, que devem ser realizadasemquaisquerdiasdurante o período das 15h00 

às 18h00. 

4. As visitasdevemrespeitarosperíodosnecessários à higiene dos Clientes e instalações, assimcomo o horário 

das refeições. 

5. Tendo emconsideraçãoos interesses do cliente, o(a) Diretor(a) Técnico(a), semprejuízo do normal 

funcionamento dos serviços, podeacordarqualquer outro regime de visitas que se 

mostreadequadoaoincremento dos laçosafetivos com familiares e amigos. 

6. As visitaspermanecerãonassalas de estar e convívio e/ounasrestantesáreascomuns, e nãonos quartos dos 

clientes, salvo se estiveremacamados e com aviso prévioaofuncionário de serviço. 

7. Oshorários de visitas a clientesestarãoafixadosem local próprio. 

Artigo 27.º 
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PAGAMENTO DA MENSALIDADE 

1. O pagamento das mensalidades e/oucomparticipações é efetuado entre osdias 1 e osdias 10 do mês a 

que dizrespeito; 

2. As despesasnãocontempladasnamensalidadesão as seguintes: medicamentos, consultas de especialidade, 

examescomplementares de diagnóstico, taxasmoderadoras, descartáveis, material especifica de 

enfermagem, ambulâncias e transporte a consultasmédicas, telefonemas, cabeleireiro, 

pédicure/manicura, produtos de belezaespecíficos, cafetaria, passeios/entradas culturais e colónias de 

férias, entre outros.  

3. A mensalidade e/oucomparticipação familiar, bemcomoosconsumosoudespesasrealizadas e 

naquelanãoincorporados, deve ser pagamensalmente, contra recibo, nosserviçosadministrativos da CPA, 

vencendo a primeirana data de celebração do contrato e respetivaadmissãoem ERPI, e as restantes a 

partir do dia 1 atéaoúltimodia 10 de cadamês; 

4. O pagamento da comparticipação para além do prazoestabelecido, confere à Instituição o direito de 

debitarjuroslegaissobre as importânciasemdívida, acrescidos de cincopontospercentuais, desde o 

termodaqueleprazoatéaoefetivo e integral pagamento. 

5. A CPA poderáreduzirovalor, dispensarou suspender o pagamento das comparticipaçõesfamiliares, sempre 

que, através de umacuidadaanálisesocioeconómica do agregado familiar, se conclua pela sua especial 

onerosidadeouimpossibilidade; 

6. Haverálugar a umaredução de 10% nacomparticipação familiar mensal, sempre que se verifique a 

frequência do mesmoestabelecimento por mais do que um elemento do agregado familiar;  

7. Haverálugar a umaredução de 15% namensalidade, quando o período de ausência, 

devidamentejustificado, exceda 15 diasnãointerpolados; 

8. Haverálugar a umaredução de 25% namensalidade, quando o período de ausência, 

devidamentejustificado, excedaos 30 diasnãointerpolados;  

9. Quando a admissão se efetuar a partir do dia 15 de determinadomês, o Clientepagará 50% do montante 

mensal calculado. 

Artigo 28.º 
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MODALIDADES DE PAGAMENTO 

1. As comparticipaçõesmensaispoderão ser pagasnasecretaria/serviçosadministrativos da CPA: 

a. Por cheque à ordem da CPA; 

b. Numerário. 

2. As comparticipaçõesmensaispoderãoainda ser pagas por transferênciaoudepósitobancário, 

devendoestaremidentificadas com o nome do cliente e o mêscorrespondenteaopagamento.  

Artigo 29.º 

TABELA DE COMPARTICIPAÇÕES/PREÇÁRIO DE MENSALIDADES DAS VAGAS ABRANGIDAS POR ACORDO DE 

COOPERAÇÃO 

1. O valor da comparticipação mensal em ERPI dos clientesemvaga com acordo de cooperação com o Centro 

Distrital de Segurança Social de Coimbra, determina-se pela aplicação de umapercentagemsobre o 

rendimento do cliente, variável entre 75% e 90% de acordo com o grau de dependência do cliente. 

2. Àsdespesas com saúde e aquisição de medicamentos de usocontinuadoemcaso de doençacrónica, é 

estabelecidocomolimitemáximo do total da despesa o valorcorrespondente à RetribuiçãoMínima Mensal 

Garantida (RMMG); noscasosem que seja inferior à RMMG é consideradoovalor real da despesa. 

3. Quanto à prova dos rendimentos do cliente, esta é feitamedianteaapresentação da declaração de IRS, 

respetiva nota de liquidação e/ou outros documentosprobatórios. 

4. Sempre que hajadúvidassobre a veracidade das declarações de rendimentos, ou a falta de entrega dos 

documentosprobatórios, o montante da comparticipação do cliente é o estabelecidoemtabela de preços 

para as vagasnãoabrangidas por acordo de comparticipação com o Centro Distrital da Segurança Social de 

Coimbra. 

5. A prova das despesasfixas é feitamedianteaapresentação dos documentoscomprovativos. 

6. À comparticipaçãoapuradanostermos do n.º 1. Desteartigo, podeacrescerumacomparticipação dos 

descendentesou outros familiares, acordado entre as partesinteressadas, medianteaoutorga de 

acordoescrito e com emissão do respetivorecibo, de forma individualizada. 
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7. A forma do apuramento do montanteacimareferidodeveatender à capacidadeeconómica dos 

descendentes e outros familiares, avaliada e acordo com osrendimentos do agregado familiar e 

tendoemconta o n.º de elementoschamados à responsabilidade de comparticipação, nãodevendo a soma 

das comparticipações do cliente, familiares e Segurança Social exceder o valor de 120% do custoefetivo 

salvo se houverdúvidasoufalta de apresentação da documentaçãosolicitada, comprovativa dos 

rendimentos do agregado, caso que se aplica o estipulado no n.º 4. desteartigo. 

8. As comparticipações do clienteserãoatualizadasanualmente, tendoemconta a taxa de inflação, princípio 

de equidade e sinaisexteriores de riqueza e resultam da aplicação do Protocolo de Cooperaçãoemvigor, 

celebradoanualmente entre o MSSS e a CNIS, o clienteou o seurepresentante legal deveentregaratéaodia 

15 do mês de Fevereiro do respetivoanoosdocumentoscomprovativos dos seusrendimentos e das 

suasdespesas;  

9. As alterações do valor de mensalidade/comparticipações dos descendentesocorrem no mês de Março de 

cadaano civil; 

10. O clienteou o seurepresentante legal seráavisado da alteração de mensalidade e/oucomparticipação do 

cliente com 30 dias de antecedênciaaoperíodo de pagamento; 

11. A mensalidade e a comparticipação dos descendentes é efetuada no total de 12 mensalidades. 

12. Na situação do clientetercomparticipaçõesmensaisematraso, seráelaborado um relatório pela 

equipatécnica, ondedeverão ser mencionadososmotivos da dívida e a possibilidadeounão do cliente a 

pagar, esserelatóriodeverá ser analisadoemreunião de Direçãoonde se decidirá pela 

manutençãooususpensão dos serviçosprestados, nesteúltimocaso o clienteserásubstituído por outro. 

13. O nãopagamento das comparticipaçõesmensaisconfere o direito à Direção de suspender 

osserviçosaoClienteouproceder à suaexclusão da Instituição, mediante aviso em carta registada com aviso 

de receção, ocorrendo a suspensãoouexclusão 30 diasapós a receçãodeste aviso. 

Artigo 30.º 

CÁLCULO DE MENSALIDADES FORA DE ACORDO 

1. Para osclientesnãoabrangidos por Acordo de Cooperação, a mensalidadedeverárespeitar a 

comparticipação do clientesomada à comparticipaçãofinanceira da Segurança Social e à eventual 
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comparticipação dos descendentes de 1º. grau de linhareta, ou de outros(s) herdeiros(s) legítimos(s), 

nãodevendoexceder o customédio real do Cliente. 

2. O customédio real do cliente é calculadoemfunção do valor das despesasefetivamenteverificadas no ano 

anterior com o funcionamento do serviçoou do equipamento, atualizado de acordo com o índice de 

inflação e aindaemfunção do número de clientes que frequentam o serviçoou o equipamento no 

mesmoano. 

3. O customédio real do cliente é atualizadoanualmente. 

4. As mensalidades fora de acordo de cooperação, sãoobjeto de revisãoanual, tendoemcontaaalteração do 

customédio de cliente, aomês de Março de cadaano civil. 

Artigo 31.º 

CÁLCULO DE COMPARTICIPAÇÃO DO CLIENTE 

1. A tabela de comparticipações do cliente é calculada de acordo com a legislação / normativosemvigor e 

encontra-se afixadaem local bemvisível no equipamento. 

2. O montante da comparticipação do clienteserá o correspondente à aplicação da percentagem de 75% a 

90 % do seurendimento, de acordo com o grau de dependência do cliente. 

3. A CPA reserva-se o direito de elevar a percentagemestabelecida no nº anterior 

atéaomontantecorrespondente a 90% do seurendimento, 

relativamenteaosclientesnasseguintessituações: 

a. Idososdependentes que nãopossampraticar com autonomiaosatosindispensáveis à satisfação de 

necessidadeshumanasbásicas, nomeadamenteatosrelativos a cuidados de higienepessoal, uso de 

instalaçõessanitárias, vestuário, alimentação e locomoção; 

b. Idososnecessitados de cuidadosespecíficos de recuperaçãoousaúde com caráterpermanente, que 

oneremsignificativamente o respetivocusto. 

4. Quando, no momento da admissão, o Clientenãoesteja a receber o complemento por dependência de 1º. 

grau mas játenhasidorequeridaou se requeiraaatribuição do citadocomplemento, até à conclusão do 

processo, a Instituiçãopodedecidir pela aplicação da percentagemreferidaanteriormente. 



  
 

 
 

 

REGULAMENTO INTERNO 

RESIDÊNCIA SÉNIOR DO BAIXO MONDEGO 
ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS 

 

 
Cópia não controlada quando impresso 

Código PC01.02.DOC01 Elaborado Aprovado 
24/43 

Revisão 01 DIREÇÃO TÉCNICA Data: 10/05/2019 DIREÇÃO Data: 25/05/2019 

 

Artigo 32.º 

SERVIÇOS INCLUÍDOS NA COMPARTICIPAÇÃO MENSAL 

1. O valor da mensalidadeinclui a prestação de serviços, indispensáveis à satisfação das 

necessidadesbásicasemdiasúteis e podem ser osseguintes: 

a. Refeições – fornecimento de pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia. 

b. Cuidados de higiene – facultar e auxiliarnatoma de banho, de forma a contribuir para a 

manutenção da higienepessoal dos clientes; 

c. Tratamento de roupas – proceder à lavagem, secagem, engomar e arrumo da roupa do cliente; 

d. Alojamento – propiciarespaçosacolhedores e com condições de higieneonde o 

clientepossadescansar, guardarosseuspertences e realizaratividades; 

e. Saúde - apoio no acessoaoscuidados de saúde, através da marcação de consultas, apoionatoma 

de medicação e acompanhamento a consultasmédicas, prestação de cuidados de enfermagem; 

f. Ocupação de Tempos de Livres – preparação e realização de atividades de animação social e de 

ocupação de tempos livres e gerontomotricidade; 

g. Apoiopsicossocial. 

Artigo 33.º 

SERVIÇOS NÃO INCLUIDOS NA COMPARTICIPAÇÃO MENSAL 

1. Para além dos serviços supra mencionados, osclientespodemsolicitar as 

seguintesatividadescomplementares, cujovalornão se englobanacomparticipação mensal: 

a. Hidroterapia; 

b. Hidroginástica; 

c. Fisioterapia, terapia da fala, entre outrasterapias; 

d. FériasOrganizadas - Colónia de Férias; 
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e. Compra de medicamentos e fraldas; 

f. Consultasmédicas, examesmédicos e transportes de ambulância; 

g. Serviçosexternos à CPA taiscomocabeleireiro, manicure e pedicure, correio, etc. 

h. Material especifica de enfermagem; 

2. O Plano de Atividades e a correspondenteprogramaçãoestarãoexpostosem local apropriado e 

visívelnasinstalações, todavia, osclientessãopreviamenteinformados da realização das atividades. 

3. Para requisição de outros serviços, aquinãoespecificados, deveráconsultar o preçário, 

sendoapenasprestado o serviçodepois de assinada a respetivarequisição e aceite, 

peloresponsávelpelocliente, o valorestabelecido. 

Artigo 34.º 

CÁLCULO DO RENDIMENTO PER CAPITA 

1. O cálculo do rendimento do cliente é realizado de acordo com a seguintefórmula: 

RC = RA / 12 – D 

Sendo que: 

RC= Rendimento mensal do cliente; 

RA= Rendimentosglobais do cliente (anualouanualizado) 

D= Despesasmensaisfixas. 

2. Para efeitos de determinação do montante de rendimentos do cliente (RC) consideram-se 

osseguintesrendimentos: 

a. De pensões – Pensões de velhice, invalidez, sobrevivência, aposentação, reformaououtras de 

idênticanatureza, as rendastemporáriasouvitalícias, as prestações a cargo de companhias de 

seguroou de fundos de pensões e as pensões de alimentos; 

b. De prestaçõessócias (excepto as atribuídas por encargosfamiliares e por deficiência; 
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c. Prediais – rendas de prédiosrústicos, urbanos e mistos, cedência do uso do prédioou de parte, 

serviçosrelacionados com aquelacedência, diferençasauferidaspelosublocador entre a 

rendarecebida do subarrendatário e a pagaaosenhorio, cedência do uso, total ouparcial, de bens 

imóveis e a cedência do uso de partescomuns de prédios. Sempre que destes bens 

imóveisnãoresultarrendasou que estassejaminferioresaovalor patrimonial tributário, deve ser 

consideradocomorendimento o valorigual a 5% do valormaiselevado que consta da caderneta 

predial atualizada, ou da certidão de teormatricialou do documento que tituleaaquisição, 

reportado a 31 de dezembro do anorelevante.  

d. De capitais – rendimentosdefinidos no artigo 5 do Código do IRS, designadamenteosjuros de 

depósitosbancários, dividendos de açõesourendimentos de outros ativosfinanceiros. Sempre que 

estesrendimentossejaminferiores a 5% do valor dos depósitosbancários e de outros 

valoresmobiliários do requerenteou de outro elemento do agregado, à data de 31 de dezembro 

do anorelevante, considera-se comorendimento o montanteresultante da aplicação de 5%. 

e. Outrasfontes de rendimento (exceptoosapoiosdecretados para menorespelo tribunal, no âmbito 

das medidas de promoçãoemmeio natural de vida). 

3. Para efeito da determinação do montante do rendimentodisponível do agregado familiar, consideram-se as 

seguintesdespesasfixas, de acordo com a Portarian.º 196-A/2015: 

a. O valor das taxas e impostosnecessários à formação de rendimentolíquido, designadamente do 

impostosobre o rendimento; 

b. Renda de casa ouprestaçãodevida pela aquisição de habitaçãoprópria e permanente; 

c. As despesas com saúde e aquisição de medicamentos de usocontinuadoemcaso de 

doençacrónica. 

d. As despesas com transportesatéaovalormáximo da tarifa de transporte da zona de residência; 

4. As falsas declarações, semprejuízo do direito de resolução do contrato por parte da CPA, implicam a 

suspensão do acolhimento do cliente no ERPI atéaoefetivopagamento de todas as quantias que 

foremdevidas. 

Artigo 35.º 
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SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA 

1. Emcaso de vagaemacordo de cooperação o custo de financiamento da resposta social de ERPI é 

suportado, de forma interdependente e equitativa, pelosclientes e suasfamílias, pela própriaInstituição e 

pelo Estado. 

a. Aosclientes e suasfamíliascumpresuportarosencargos do clienteem ERPI, tendoemconta as 

respetivaspossibilidades e a necessidade de incrementardesejáveismecanismos de solidariedade 

entre osagregados com mais e com menosrecursos.  

2. Emcaso de vaga fora de acordo, o custo do financiamento da resposta social de ERPI é 

suportadopelosclientes e/ouseusdescendentes.  

3. Nos casosem que se verifiqueumasituação de carênciaeconómica que impossibilite o cliente de efetuar o 

pagamentomínimoestipulado, a CPA dará à situação o encaminhamento que melhor se adeque. Este 

encaminhamentopoderápassarpeloseuacolhimento, semqualquercusto, se assim for avaliado pela equipa 

da Instituição. 

4. À CPA cumpremobilizar para a ERPI osrecursosprópriosdisponíveis e aqueles que lheadvenham por 

virtude da celebração de acordos de cooperação com o Estado ououtrasentidadespúblicas, sociais e 

privadas, por forma a alcançar a indispensávelsustentabilidadefinanceira do equipamento. 

 

CAPÍTULO IV 

SERVIÇOS 

Artigo 36.º 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO OCASIONAL 

1. Emsituaçõesespeciais, a CPA temaodispor dos potenciaisclientes um serviço de acolhimentoocasional, 

destinado a satisfazertemporariamente as necessidades do idoso que, por qualquermotivo, 

nãopossuicondições para se manternasuaresidência, necessidadesestasem que a resposta social de SAD 

não é suficiente. 
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2. Este serviçocompreende o alojamento do clientenum quarto da resposta social de EstruturaResidencial 

Para PessoasIdosas (ERPI) por um períodotemporário, que podeir de quinze a trintadias, sob pagamento 

de um valordiário a ser efetuado no início da estadia do cliente, tendojáemconta a data de saída. 

3. Oshorários de funcionamentodeste regime de acolhimentotemporário, nomeadamenteoshorários das 

refeições, das atividades de animação e das visitas, regem-se peloshoráriosestipulados para a resposta 

social de ERPI. 

4. O cliente beneficia dos seguintesserviços: 

a. Alojamento; 

b. Higienepessoal; 

c. Alimentação (cincorefeições: pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia); 

d. Apoiopsicossocial; 

e. Atividades de animaçãosocioculturais e socioeducativas.  

Artigo 37.º 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL 

Para cadacliente é elaborado pela equipatécnica um Plano Individual de Cuidados (PIC), que 

englobadiferentesdomínios de intervenção. 

Artigo 38.º 

ALIMENTAÇÃO 

1. A ERPI ofereceaosseusclientesumaalimentaçãosaudável e equilibrada e adequada. 

2. São servidascincorefeiçõesdiárias: Pequeno-almoço; Almoço, Lanche, Jantar e Ceia. 

3. As refeiçõessãosempreservidasnasala de refeições, salvaguardando-se situaçõesexcecionais, 

podendoestasseremservidasnos quartos. 

4. As ementassemanais e oshorários das refeiçõesestãoafixadosem local visível. 
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5. Osclientes que necessitem de dietadevemapresentarumadeclaraçãomédicaem que sejareferido o tipo de 

alimentos e as quantidades que podeingerir. 

6. Emtodas as refeiçõesexistirá um prato de dieta (grelhados e/oucozidos). 

7. Quandoosclientesnecessitem de dietaalimentarprescritapelomédico, a mesmaserá de 

cumprimentoobrigatório. 

8. A ERPI autorizaosvisitantes no acompanhamento dos clientesnarefeição, pagando o valor da mesma.    

Artigo 39.º 

ALIMENTOS E BEBIDAS 

1. São realizadoscuidadosalimentaresindividualizados para osclientes com necessidadesespecíficas, com 

patologiasdiagnosticadas e respeitando as indicaçõesmédicas; 

2. Por razões de segurança e/ouforomédico, querosclientes, querosfamiliares/responsáveis dos 

clientesdevemabster-se de trazerquaisqueralimentos do exterior. 

3. É interditoaosclientesouàssuasvisitasaintrodução de quaisquerbebidasalcoólicas no interior da ERPI. 

4. Osclientesouquaisqueroutraspessoasnãopodemintroduziralimentosoubebidasnos quartos dos clientes. 

Artigo 40.º 

ALOJAMENTO 

1. O alojamento é equipado e adaptado, àsnecessidades de cadacliente. 

2. Os quartos duplossãoocupados por indivíduos do mesmosexo, excetuando-se casais, que compartilham o 

mesmoespaço. À morte de um dos cônjuges, e respeitando o período de luto no qual o outro se encontra, 

a CPA temtoda a plenitude de direitonareocupação do quarto por outro cliente do mesmosexo.  

3. O clientepoderádecorar o seuespaço individual tornando-o maisacolhedor e familiar, 

estandoesteatolimitadoàsregras de imagem da Instituição, competirá à Direção Técnica aautorização. 

4. Não é permitidaaintegração de animais de estimação. 
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Artigo 41.º 

CUIDADOS DE HIGIENE E CONFORTO 

1. A ERPI, através de toda a suaequipa, disponibilizaosnecessárioscuidados de higiene e confortopessoal e 

habitacionalaosseusclientes. 

2. Oscuidados de higiene e confortoestãodescritos no Plano Individual de Cuidados do cliente.  

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior e namedida das capacidades dos clientes, 

seráespecialmenteincentivada a autossatisfação das necessidades e a ajudamútua no âmbito dos 

cuidados de higiene e conforto, de forma a promover a independência e autonomiaindividuais e a 

afirmaçãopessoal, bemcomo a potenciar a criação e manutenção de um especial quadroafetivo, 

essencialaodesenvolvimentoharmónico da vivêncianaInstituição. 

4. O custo dos produtos de higiene e de confortopessoal, designadamentefraldas e 

especialidadesfarmacêuticas, é suportadopelosclientesoupelasrespetivasfamílias. 

 

Artigo 42.º 

ASSISTÊNCIA CLÍNICA 

1. O clientedeverácontinuar a usufruir da assistênciamédicaprestadapelosserviçosmédicos de que 

habitualmenteusufrui (médico de família); 

2. Se eventualmente o cliente pretender consultar o médico de famíliaou outros, recorreraoposto de 

análisesouao Hospital, as despesas e acompanhamentodaídecorrentessão da suainteiraresponsabilidade; 

3. Emcaso de deslocaçãourgenteao Hospital, a CPA advertirá de imediato o familiar responsável para que 

este, tãorapidamentequantopossível, tome conta da situação; 

4. Quanto à medicaçãoprescritaaocliente, ficaaInstituiçãoresponsável pela suaadministração, esta é 

aindaresponsável pela guarda da medicação, em local apropriado, durante o período de permanência do 

cliente, de acordo com a prescriçãomédica e sob orientação do serviço de Enfermagem da CPA; 
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5. Aaquisição da medicação é da responsabilidade da família/pessoasignificativacasoesta no ato de 

admissão se tenhacomprometido a assegurar o serviço de aquisição de medicação (devendoassinar a 

declaração a constar no processoclinico). 

6. Osmedicamentosaadministraraoclientedevem ser assinalados com o respetivonome e o 

Responsáveldeveapresentarfotocópia da receita e/oupreencher e assinar um impressopróprio com o 

nome, características, horário, quantidade e período de administração dos medicamentos; 

7. Não é permitidoadministrarqualquertipo de medicaçãosemprescriçãomédica, salvo 

situaçõesexcecionaisem que haja um termo de 

responsabilidadeassinadopeloclienteoupeloseuresponsável; 

8. Emsituações de doença a família/responsávelpeloclienteserásemprecontactada e informadasobre a 

situação. 

9. O clienteou familiar responsávelpodeoptar por ser responsável pela aquisição da medicação. 

10. Emcaso de manifestaurgência o clienteou o familiar responsávelpodemautorizar a CPA 

aadquirirosmedicamentosemqualquerfarmácia à escolha, devendoentregarna CPA o 

montantedespendido com a suaaquisição. 

Artigo 43.º 

ROUPAS PESSOAIS 

1. A frequêncianaresposta social de ERPI nãoexigequalqueralteração à apresentação normal da 

indumentária de cadacliente. 

2. No que concerneàsroupaspessoais, osclientesdevemseguir as seguintesinstruções: 

a. A roupapessoaldeveestardevidamentemarcada pela Instituição, permitindo a 

respetivaidentificação; 

b. A ERPI não se responsabiliza por roupas que nãocontêmindicações de lavagem; 

c. A lavagem e o tratamento da roupapessoal dos clientes, salvo quandoexijatécnicasespeciais de 

limpeza, é realizadagratuitamentepelosserviços de lavandaria da Instituição. 
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3. No ato de admissãonaresposta social de ERPI, o clientedeveráadquirirdoisfatos-de-treino, de acordo com 

o modeloimplementadonaInstituição, que deveráusarnosdias de atividadefísica, nascaminhadas e sempre 

que hajaindicaçãonessesentido. 

Artigo 44.º 

APOIO PSICOSSOCIAL 

1. O clientetemacessogratuitoaacompanhamento e aconselhamentopsicossociais com vista a 

diminuirossentimentos de solidão e abandono, por um lado, e promover o seubem-estarpsicológico e 

social, por outro; 

2. O apoiopsicossocial é prestado por um(a) psicólogo(a) habilitado para o efeito. 

3. O requerimento de apoiopsicossocialpode ser realizado de forma direta, ouseja, através do 

pedidopeloprópriocliente, ouindireta, por meio da rede familiar e social, ouainda por indicação do 

pessoalemfunçõesna ERPI. 

4. Deveráficarplaneado no Plano Individual de Cuidados do Cliente o apoiopsicossocial. 

 

Artigo 45.º 

CONVÍVIO E ANIMAÇÃO 

1. A ERPI, por siouemcooperação com quaisquerInstituições, públicas, sociaisouprivadas, 

procuraráproporcionar a satisfação das necessidades de lazer e de quebra de 

rotinasessenciaisaoequilíbrio e bem-estarfísico, psicológico e social dos seusclientes, 

desenvolvendoiniciativaspropiciadoras do convívio e atividades de animação e de ocupação dos tempos 

livres; 

2. Diariamente, o clientetemacessoaatividades de animaçãosocioeducativa e cultural promovidas pela 

Instituição. 

3. As atividades de animaçãotêmcomoobjetivos: 

a. Combater ainatividade; 
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b. Aumentar a autoestima; 

c. Promovernovascompetências; 

d. Estimular a socialização; 

e. Estimular a concentração; 

f. Encorajar o movimento e o exercício; 

g. Estimular a memória e aorientação. 

4. A ERPI proporcionaaosclientes um programa de atividadessemanal, escolhidocriteriosamente para 

fomentar e positivar as capacidades de cada um e para exponenciar as relaçõesgrupais. 

Artigo 46.º 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

1. A ERPI proporcionaaosidososatividadesinternas de acordo com a programaçãorealizadaanualmente, que 

se encontraafixadaem local visível. Emalgumasdestasosclientesterão que comparticiparfinanceiramente a 

suaparticipação, exemplo, ospasseios. 

2. A ERPI organizaFérias / Colónia de Férias e promove a participação dos clientes, podendodesta forma 

usufruir de algum tempo napraia e de convívio, esteserviçotemumacomparticipaçãoseparada da 

mensalidade, com um valorsimbólico; 

3. A ERPI promove a participação dos clientesnasatividadesprogramadas e realizadaspelo Concelho Local de 

Ação Social de Montemor-o-Velho e pela Câmara Municipal de Montemor-o-Velho; 

4. Nasdiversasáreas de formação do quadro de pessoal da CPA sãodesenvolvidasatividadesespecíficas, que 

nãoimportamem custos acrescidos para o cliente, nomeadamente: 

a. BócciaSénior; 

b. Gerontomotricidade; 

c. Atividadesdiversas de animação; 
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d. Atividades de estimulaçãocognitiva; 

5. A ERPI disponibilizaaindaaosseusclientesserviços e atividadesmediantepagamento, respeitando o 

preçáriopróprioafixadonosserviçosadministrativos, nomeadamente: 

a. Hidroginástica; 

b. Fisioterapia e outrasterapias; 

c. Excursões. 

Artigo 47.º 

PARTICIPAÇÃO DOS FAMILIARES 

1. Osfamiliares/responsáveis do clientepoderão: 

a. Participarnasatividadesprogramadas pela Instituição, contribuindoassim para 

manterumaligaçãomaispróxima entre ainstituição, clientes e familiares; 

b. Consultar o Plano de Atividades da Resposta Social e darsugestões, podendo as 

mesmasseremincluídas no quotidiano dos clientes. 

2. Ainstituiçãopossui um calendáriosemanal de atividades, aberto à colaboração das 

famílias/pessoassignificativas, a consultarnareceção da ERPI e/ou junto da AnimadoraSocioeducativa que 

seráresponsávelpeloenquadramento das sugestõesapresentadas. 

Artigo 48.º 

PASSEIOS E EXCURSÕES 

1. Osclientes no âmbito de atividadesdinamizadas pela CPA serãosempreacompanhados por técnicos e 

colaboradores, bemcomoserãodisponibilizadososmeios de transportenecessários. 

2. Osclientes e/oufamiliaresterãoconhecimentoatempadamente dos mesmos, de forma a manifestar a 

suavontade, ounão, emparticipar. 

3. Na mesmaalturaserãoinformados se o passeiotemalgumcusto e no caso de ter qual o montante. 
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4. A CPA remeteaosseustécnicosaavaliação da participaçãoematividades fora do seuespaço, de clientes 

com dificuldade de mobilidade e/oucondicionantes de saúde. 

5. Nasatividadespromovidas pela CPA no exterior, estaentidade é responsávelpelasrefeições. 

Artigo 49.º 

CONTACTOS E RELACIONAMENTO SOCIAL 

1. Osclientespodemcomunicar com o exterior, nomeadamente por via telefónica, e-mail ouvideoconferência 

e recebervisitas de familiaresou amigos, nostermos expressos no presenteregulamento; 

2. As despesas das comunicaçõesrealizadaspelosclientes, ouaoseuserviço, são por estessuportadas; 

3. As famílias dos clientesdevemprocederaoseuacompanhamentosistemático, queratravés de 

visitasregulares e de contatosperiódicos com osresponsáveis da ERPI, quermediante o 

respetivoacolhimentonassuasresidências, designadamente: 

a. Aos fins-de-semana; 

b. Natal; 

c. Primeirodia do ano; 

d. Páscoa; 

e. Férias de Verãoouequiparadas; 

4. Nassituaçõesem que osclientesnãopossuamretaguarda familiar, a CPA responsabiliza-se por 

tentarconseguirfamílias de acolhimento que tenhamidênticosprocedimentos com osmesmos; 

Artigo 50.º 

FESTEJO DE ANIVERSÁRIOS 

1. A CPA incentiva a que a comemoração do aniversário do clientesejarealmenteconsumado, sejaem casa 

dos familiares e/ou amigos, sejanaprópriaInstituição; 
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2. Se o festejo do aniversárioocorrernaInstituição, a CPA confeciona e oferece um bolo para todososclientes, 

para celebraçãoconjunta da ocasião. 

CAPÍTULO V. 

DIREITOS E DEVERES DOS CLIENTES 

Artigo 51.º 

DIREITOS DOS CLIENTES 

1. Aosclientes da resposta social de ERPI da CPA é assegurado um tratamentourbano e com integral respeito 

pela honra e dignidadepessoais, bemcomo pela reserva da intimidadeprivada, particularmente no que se 

refere à confidencialidade no tratamento dos dados pessoaisconstantes do processo individual. 

       2.     São direitos dos clientes: 

a. Ser respeitadonasuaidentidadepessoal e reserva de intimidadeprivada e familiar, 

bemcomonosseususos e costumes; 

b. Receberosserviçossolicitados e celebradosemcontrato com a CPA de forma a colmatar as 

suasnecessidadesbásicas, físicas, psíquicas, sociais e espirituais com o objetivo de 

manteroumelhorar a suaautonomia e qualidade de vida; 

c. Ser respeitadonassuasconvicçõespolíticas e religiosas; 

d. Exigirqualidadenosserviçosprestados; 

e. Permanecernumambienteequilibrado e harmonioso; 

f. Participarnasatividadespromovidaspelo ERPI, de acordo com osseus interesses e possibilidades; 

g. Apresentarreclamaçõesaosresponsáveisdevidos; 

h. Igualdade de tratamentoindependentemente da raça, nacionalidade, sexo, condição social; 

i. Exigir o cumprimento das normasestabelecidasnesteregulamento; 

j. Ter acesso à ementasemanal; 



  
 

 
 

 

REGULAMENTO INTERNO 

RESIDÊNCIA SÉNIOR DO BAIXO MONDEGO 
ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS 

 

 
Cópia não controlada quando impresso 

Código PC01.02.DOC01 Elaborado Aprovado 
37/43 

Revisão 01 DIREÇÃO TÉCNICA Data: 10/05/2019 DIREÇÃO Data: 25/05/2019 

 

k. Ainviolabilidade da correspondência; 

l. Aarticulação com todososserviços da comunidade, em particular com os da saúde; 

m. Ser informado das normas e regulamentosvigentes; 

n. Gerirosseusrendimentos e bens com o apoio da instituiçãosempre que possível e necessário e 

quandosolicitadopelomesmo; 

o. Ter acessoaolivro de reclamações. 

Artigo 52.º 

DEVERES DOS CLIENTES 

1. Aosclientes é, em especial, solicitado que: 

a. Se abstenham de assumirqualquercomportamento que possaprejudicar a boa organização dos 

serviços, as condições e o ambientenecessário à eficazprestação dos mesmos; 

b. Respeitem e tratem com urbanidade e solicitude osrestantesclientes, aInstituição e 

seusrepresentantes, bemcomooscolaboradores e as demaispessoas que estejamrelacionadas com 

a CPA; 

c. Utilizarumalinguagemcorreta e adequada; 

d. Zelem pela conservação e boa utilização dos bens / equipamentos da Instituição; 

e. Paguempontualmente o montante da mensalidade/comparticipação do clienteestabelecida, 

bemcomoosconsumosefetuados e as despesasrealizadas que naquelanão se incorporem; 

f. Comuniquem à Instituição, atempadamente, as respetivassaídas e ausências; 

g. Comunicar por escrito à Direção da CPA com quinzedias de antecedência, quando pretender sair 

para férias. 

h. Participem de modo ativonavida da Instituição, designadamente, apresentando as sugestões, 

queixas e reclamações que julguemconvenientes, sobre as quaisdeverá ser 

prestadarespostaouinformaçãoem tempo oportuno; 
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i. Participarnamedida dos seus interesses e possibilidades, nasatividadesdesenvolvidas e 

emsugestões para a melhoria do serviço; 

j. Cuidar da suasaúde e comunicar a prescrição de qualquermedicamento que lhesejafeita; 

k. Cumpram e façamcumpriraosfamiliares e àsvisitas as normas do presenteregulamento. 

2. Cadaclientedeveráteremconsideração que lhe é, nomeadamente, interdito: 

a. O consumo de medicamentossemprescriçãomédica; 

b. O uso de aparelhos de rádio, televisãoouquaisquer outros que incomodemterceiros, 

muitoespecialmente no período de descansonoturno; 

c. Fumar dentro da Instituição; 

d. Ser portador de qualquerarmaouinstrumento de perigo. 

 

Artigo 53.º 

RESOLUÇÃO DE CONTRATO POR PARTE DO CLIENTE 

1. Independentemente de justa causa de resolução por grave oureiteradoincumprimentocontratual da 

Instituição, por suainiciativa e a todo o momento, podepôrtermoaocontrato por meradeclaraçãodirigida à 

Direção da CPA, com antecedênciamínima de 30 dias. 

2. O nãocumprimento do prazoimplica o pagamento por completo da mensalidade do mêsseguinte. 

 

CAPÍTULO VI 

INSTITUIÇÃO 

Artigo 54.º 

RECURSOS HUMANOS 
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O quadro de pessoaldestaorganizaçãoencontra-se afixadoem local bemvisível, contendoaindicação do número de 

recursoshumanos (direçãotécnica, equipatécnica, pessoalauxiliar e voluntários), formação e conteúdofuncional, 

definido de acordo com a legislaçãoemvigor. 

Artigo 55.º 

DIREITOS DA INSTITUIÇÃO 

São direitos da entidadegestora do estabelecimento: 

a. Ver reconhecida a suanatureza particular e, consequentemente, o seudireito de livre atuação e a 

sua plena capacidadecontratual; 

b. À corresponsabilizaçãosolidária do Estado nosdomínios da comparticipaçãofinanceira e do 

apoiotécnico; 

c. Proceder à averiguação dos elementosnecessários à comprovação da veracidade das 

declaraçõesprestadaspelocliente e/oufamiliares no ato de admissão; 

d. Fazer cumprir com o que foiacordado no ato de admissão, de forma a respeitar e 

darcontinuidadeaobomfuncionamentodesteserviço; 

e. Aodireito de suspender esteserviço, sempre que osclientes, grave oureiteradamenteviolem as 

regrasconstantes no presenteregulamento, de forma muito particular, quandoponhamem causa 

ouprejudiquem a boa organização dos serviços, as condições e o ambientenecessário à 

eficazprestação dos mesmos, ouainda, o relacionamento com terceiros e aimagem da 

própriainstituição; 

f. Ser ressarcidapelosserviçosprestados; 

g. Rescindirunilateralmente o contrato de prestação de serviços, emcaso de incumprimento das 

normasdesteRegulamentoInterno; 

h. AInstituiçãoreserva o direito de, emsituaçõesexcecionaistomar as medidasnecessárias que 

garantam a segurança do cliente, salvaguardandosempre o respeitopelosseusdireitos e dignidade. 

Artigo 56.º 
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DEVERES DA INSTITUIÇÃO 

São deveres da entidadegestora do estabelecimento: 

a. Respeito pela individualidade dos clientes, proporcionando o acompanhamentoadequado a cada 

e emcadacircunstância; 

b. Criação e manutenção das condiçõesnecessáriasao normal desenvolvimento da resposta social, 

designadamentequantoaorecrutamento de profissionais com formação e qualificaçõesadequadas; 

c. Promoverumagestão que alie a sustentabilidadefinanceira com a qualidade global da resposta 

social; 

d. Colaborar com osserviços da Segurança Social, assimcomo, com a rede de 

parceriasadequadaaodesenvolvimento da resposta social; 

e. Prestarosserviçosconstantedesteregulamentointerno; 

f. Avaliar o desempenho dos prestadores de serviços, designadamenteatravés da auscultação dos 

clientes; 

g. Manterosprocessos dos clientesatualizados; 

h. Garantir o sigilo dos dados constantesnosprocessos dos clientes. 

Artigo 57.º 

JUSTA CAUSA DE SUSPENSÃO OU RESOLUÇÃO DO CONTRATO POR PARTE DA CPA 

1. A CPA reserva-se o direito de suspender ou resolver o contratosempre que osclientes, grave 

oureiteradamente, violem as regrasconstantes do presenteRegulamento, de forma muito particular, 

quandoponhamem causa ouprejudiquem a boa organização dos serviços, as condições e o 

ambientenecessário à eficazprestação dos mesmos, o sãorelacionamento com terceiros e aimagem da 

Instituição. 

2. O contratopodeainda ser suspensosempre que ocliente, designadamente por virtude do agravamento do 

seuestado de saúdenecessite de cuidadosespeciaisousejafator de perturbação do bem-estar dos 

restantesclientes da Instituição. 



  
 

 
 

 

REGULAMENTO INTERNO 

RESIDÊNCIA SÉNIOR DO BAIXO MONDEGO 
ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS 

 

 
Cópia não controlada quando impresso 

Código PC01.02.DOC01 Elaborado Aprovado 
41/43 

Revisão 01 DIREÇÃO TÉCNICA Data: 10/05/2019 DIREÇÃO Data: 25/05/2019 

 

3. A decisão de suspender ou resolver o contrato de alojamento é da competência da Direção da CPA, sob 

proposta da Direção Técnica, apóspréviaaudição do cliente e do respetivoagregado familiar, napessoa do 

responsável, devendo ser-lhesnotificada. 

Artigo 58.º 

ABUSOS DE DIREITO, NEGLIGÊNCIA, DESCRIMINAÇÃO E MAUS TRATOS 

1. Nãosãopermitidassituações de negligência, abusos de direito, maus-tratos e discriminação por parte de 

clientes da Instituição, seusfamiliares, funcionáriosou outros colaboradores da Instituição; 

2. Serãorealizadasperiodicamenteações de avaliaçãointerna de forma aanalisar o comportamento dos 

colaboradores e o funcionamento do sistema de gestão de forma a prevenir, verificar e corrigirsituações 

de negligência, abuso de direitos, maus-tratos e discriminação dos clientes; 

3. Aquando se suspeite da suaocorrênciaseráaberto um processo de averiguação, para agir de forma 

imediata, esteprocedimentoserámediadopelo(a) Diretor(a) Técnico(a) e peloPsicólogo da ERPI para 

avaliar a situação, em que serãoauscultadasambas as partes, caso se comprove pela suaocorrência, 

dependendo da situação, serãoefetuadosdoistipos de procedimento: 

a. Realização de sessões com ambas as partes para informar, formar e apoiarambas as partes de 

forma a superar a situação; 

b. Serãoacionadososmeioslegais, com vista a salvaguardaraintegridade, segurança e 

nãodiscriminação do cliente. 

4. O disposto no número anterior contemplaaindasituaçõesem que o bom-nome da Instituição, dos serviços 

que prestaou dos seuscolaboradoressejapostoem causa de forma pública, sem que se 

comprovemosfatos. 

Artigo 59.º 

LIVRO DE RECLAMAÇÕES 

Ostermos da legislaçãoemvigor, esteestabelecimentopossuilivro de reclamações, que poderá ser solicitado junto 

dos serviçosadministrativossempre que desejado, estandodisponíveldurantetodo o seuhorário de funcionamento.  
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CAPÍTULO VII. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 60.º 

DÚVIDAS E OMISSÕES 

As dúvidas e omissõesdesteRegulamentoInternoserãoresolvidas por maioriaemreunião de Direção. 

Emcaso de eventuaisomissões, as mesmasserãosupridas pela instituiçãotendoemconta a legislaçãoemvigorsobre 

a matéria. 

Artigo 61.º 

REGULAMENTO INTERNO 

Encontrar-se-á expostonasinstalações da Sede da CPA, juntamente com osregulamentosInternosreferentes a 

cadaresposta social, podendo ser consultadossempre que sejanecessário. 

Artigo 62.º 

PRODUÇÃO DE EFEITOS E ATUALIZAÇÃO 

1. O presenteRegulamentoInternoentraráemvigor no diaseguinte à suaaprovaçãoemDireção. 

2. Nos termos do regulamento da legislaçãoemvigor, osresponsáveis do estabelecimentodeverãoinformar e 

contratualizar com osclientesouseusrepresentanteslegaissobr e 

quaisqueralteraçõesaopresenteregulamento com aantecedênciamínima de 30 diasrelativamente à data 

da sua entrada emvigor, semprejuízo do direito à resolução do contrato a que a estesassiste. 

3. Estasalteraçõesdeverão ser comunicadas à entidadecompetente para o 

licenciamento/acompanhamentotécnico da resposta social. 

4. A partir da entrada emvigor, apenaspoderá ser objeto de atualização e/oualteraçãoemreunião de 

direçãodevidamenteconvocada para o efeito.  

Artigo 63.º 
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DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Para assegurar o funcionamento e qualidade dos serviçosprestadosexiste um quadro de pessoal, dotado de 

formaçãotécnica e profissionaladequada. 

Este regulamento é válidoaté nova atualização. 

 


